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PARECER Nº 710, de 2024
DA COMISSÃO DE DEFESA E DOS DIREITOS DAS MULHERES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1483, DE 2023
De autoria da nobre Deputada Valéria Bolsonaro, o projeto em epígrafe Institui o “Dia da Marcha em Defesa da Mulher”.
A presente propositura esteve em pauta nos dias 11 a 19/10/2023 nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, da XIV Consolidação do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi à proposição encaminhada para a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para exarar o parecer quanto à constitucionalidade, juridicidade e legalidade da propositura, que se manifestou favorável ao Projeto de Lei Nº 1483, de 2023.
Na sequência do processo legislativo, foi o projeto encaminhado à Comissão de Defesa e dos Direitos das Mulheres, a fim de ser examinado à luz do disposto no § 17 do artigo 31 do Regimento já citado.
Ao fazermos, verificamos que se trata de um projeto de lei que “Institui o Dia da Marcha em Defesa da Mulher”.
O objetivo do projeto é aumentar a conscientização sobre os desafios enfrentados pelas mulheres em nossa sociedade. Convidar a sociedade a se unir em um esforço conjunto para combater a violência e outras formas de discriminação contra as mulheres e, sobretudo celebrar as conquistas das mulheres e inspirar futuras gerações.
A criação desta marcha em defesa da mulher irá sensibilizar a sociedade para as questões que afetam as mulheres, levando a uma maior compreensão e apoio. Estimulará o diálogo público sobre empoderamento feminino. Encorajará a participação ativa de homens e mulheres na promoção de seus direitos e inspirará a implementação de políticas públicas para a defesa e o empoderamento das mulheres.
A nosso ver, mais que louvável é a iniciativa da autora e, ao analisarmos a propositura, ficam demonstradas as razões que orientaram a apresentação do projeto, as quais estão claramente expostas na justificativa que o acompanha.
Sendo assim, somos favoráveis conclusivamente à aprovação do Projeto de Lei Nº 1483 de 2023.
É o nosso voto,
Maria Lúcia Amary – Relatora

APROVADA CONCLUSIVAMENTE A PROPOSITURA, NA COMISSÃO DE DEFESA E DOS DIREITOS DAS MULHERES, CONFORME VOTO DA RELATORA FAVORÁVEL, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 31 E 33 DO REGIMENTO INTERNO.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 19/3/2024.

Edna Macedo – Presidente

Valeria Bolsonaro
Favorável ao voto da relatora 

Professora Bebel
Contrário ao voto da relatora 

Maria Lúcia Amary
Favorável ao voto da relatora 

Edna Macedo
Favorável ao voto da relatora 

Solange Freitas
Favorável ao voto da relatora 

Ediane Maria
Contrário ao voto da relatora 

Clarice Ganem
Favorável ao voto da relatora 

Letícia Aguiar
Favorável ao voto da relatora
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